
Comunicado nº 57/2020 Brasília, 12 de novembro de 2020

SESSÃO de REVISÃO de 9 de Novembro de 2020

Entre os julgados da 2ª Câmara na 788ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Recurso em conflito nega�vo de atribuição. Manutenção da decisão da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão. Remessa dos 
autos ao Procurador-Geral da República nos termos do art. 49, inc. VIII, da Lei Complementar nº 75/93. 
Número: 1.29.014.000091/2020-11 - Eletrônico  Voto nº: 5634/2020

Crime de racismo contra indígenas pra�cado pela internet. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Atribuição 
Federal que não se restringe apenas às situações já consolidadas pela jurisprudência (direitos ou interesses cole�vos de 
comunidade indígena), podendo abranger também outros crimes que violem a organização social, costumes, línguas, cren-
ças e tradições indígenas. Atribuição do MPF. Não homologação do declínio.
Número: 1.20.006.000084/2017-30  Voto nº: 5503/2020

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5634-conf-pr-x-prr-anpp-4regiao-recurso-0091.pdf


Crime de racismo contra indígenas pra�cado pela internet. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Atribuição 
Federal que não se restringe apenas às situações já consolidadas pela jurisprudência (direitos ou interesses cole�vos de 
comunidade indígena), podendo abranger também outros crimes que violem a organização social, costumes, línguas, cren-
ças e tradições indígenas. Atribuição do MPF. Não homologação do declínio.
Número: 1.20.006.000084/2017-30  Voto nº: 5503/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5503-racismo-indios-federal-0084.pdf


TConflito nega�vo de atribuições. Supostos crimes de falsificação de documento público e moeda falsa. Conduta pra�cada em 
determinado grupo de uma rede social com denominação vinculada à Salvador/BA. Rela�vização, diante da(s) par�cularida-
de(s) do caso concreto, da regra de fixação da competência disposta no CPP. Atribuição do procurador suscitado (PR/BA).
Número: JF-AP-1008758-31.2019.4.01.3100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5667/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5667-confl-falsif-doc-publico-moeda-falsa-atrib-suscitado-8758.pdf


Crime �pificado no art. 241-A do ECA. Publicação em site da internet de material pornográfico infantojuvenil.  Desenhos e 
caricaturas de crianças e adolescentes em atos sexuais. Animações que não caracterizam o objeto material dos �pos previstos 
nos arts. 241-A e 241-E da Lei nº 8.069/90. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.00.000.003242/2020-51  Voto nº: 5540/2020

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5540-arq-pedofilia-eca-desenhos-atipico-3242.pdf


Possível crime �pificado no art. 241-B do ECA. Verificação de que "o arquivo armazenado contendo cenas de pornografia 
infan�l seria proveniente de conversas realizadas por meio de rede social descentralizada, em aplica�vo de mensagens diretas 
(Whatsapp) que limita o conhecimento de seu conteúdo aos interlocutores da conversa. Homologação do declínio de atribui-
ções ao Ministério Público Estadual. 
Número: JF/MOC-1004606-16.2020.4.01.3807-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5690/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5690-2020-0462-voto-decli-porno-infantil-4606.pdf


Possível prá�ca do crime descrito nos ar�gos 241-A e 241-B da Lei nº 8.069/90. Suposto compar�lhamento de material 
envolvendo pornografia infantojuvenil por meio da rede P2P (peer-to-peer). Basta à configuração da competência da Jus�ça 
Federal que o material pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes tenha estado acessível por alguém no estrangeiro, 
ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu" (RE 628.624, publicado no DJe 06/04/2016). Inves�ga-
ção ainda em estágio inicial. Declínio de atribuições prematuro. Interesse federal configurado. 
Número: JF/MG-0001397-14.2019.4.01.3800-IPL - Eletrônico  Voto nº: 5370/2020

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5370-conflito-mpfxmpe-porn-infant-rede-p2p-federal-1397.pdf


Possíveis irregularidades na aplicação de recursos oriundos de financiamentos realizados no âmbito do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Possível prá�ca do crime previsto no art. 20, da Lei nº 7.942/86. Aplica-
ção do princípio da insignificância. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.26.003.000038/2020-42 - Eletrônico  Voto nº: 5656/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5656-arq-fraude-finan-0038.pdf


Crime de contrabando (CP, art. 334-A, §1º, IV). Delito pra�cado em detrimento de interesse da União e sua caracterização 
independe da par�cipação do agente na internação do produto no país. Atribuição do Ministério Público Federal.
Número: JF-GO-1000525-72.2020.4.01.3500-AUTO - Eletrônico  Voto nº: 5500/2020 
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5500-jf-contrabando-federal-0525.pdf


Conflito nega�vo de atribuições. Possível crime de uso de documento falso. Consumação no local de preenchimento e envio 
dos documentos eletrônicos. 
Número: JF-PA-1003126-06.2020.4.01.3903-IPL - Eletrônico  Voto nº: 5666/2020 
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5666-2020-0439-voto-conflito-uso-doc-eletroni-falso-3126.pdf


Conflito nega�vo de atribuições entre membros da PR e PRR quanto ao oferecimento de contrarrazões a recurso de apelação 
arrazoado na forma do art. 600, § 4º do CPP. Aplicação do Enunciado 2ª CCR nº 8  (reeditado na 177ª Sessão Virtual de Coor-
denação, de 16/03/2020): "Se o apelante optar por oferecer as razões na superior instância (CPP, art. 600, § 4º), as contrarra-
zões a cargo do Ministério Público Federal serão oferecidas por membro da Ins�tuição com atribuições próprias ao 2º grau 
(Procurador Regional da República)". 
Número: 1.00.000.018845/2020-58 - Eletrônico  Voto nº: 5665/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5665-2020-0438-voto-conflito-pr-prr-enun-8-8845.pdf


Ação penal. Suposta prá�ca do crime descrito no art. 33 c/c o art. 40, I da Lei 11.343/2006. Verificação de que ocorreu arqui-
vamento implícito em relação ao crime previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006. Como é cediço, o sistema processual penal 
brasileiro não acolhe a figura do arquivamento tácito, subje�vo ou implícito de procedimento inves�gatório criminal. Assim, 
os autos devem retornar ao membro do MPF oficiante, para oferecer denúncia ou requerer o arquivamento de modo expres-
so e fundamentado, caso entenda pelo não cabimento da ação penal em relação ao crime em questão (associação para o 
tráfico).
Número: 1.00.000.018850/2020-61 - Eletrônico  Voto nº: 5682/2020 
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5682-2020-0454-voto-reu-preso-arq-implicito-impossi-8850.pdf


Crime previsto no art. 273, §1º, CP, tendo em vista a apreensão, no Centro Internacional dos Correios em Pinhais/PR, de apro-
ximadamente 510 gramas de substância anabolizante, reme�da da China ao Brasil, com des�natário residente na cidade de 
Araraquara/SP. A nova redação da Orientação 41 (revista e atualizada na 178ª Sessão de Coordenação da 2ª CCR, em 
31.8.2020) considera a atribuição do local do des�no da mercadoria - domicílio do inves�gado - quando se tratar de importa-
ção irregular de substância controlada - medicamentos - e em casos de tráfico internacional de drogas, por via postal ou 
resultante de comércio eletrônico. Fixação da atribuição da PR/SP para prosseguir nas inves�gações.
Número: JF/PR/CUR-5000680-33.2019.4.04.7000-IP - Eletrônico  Voto nº: 5554/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5554-jf-decl-import-medicamento-orient-41-0680.pdf


ANPP. Recusa do MPF em oferecer o acordo. Interposição de recurso pela defesa. Aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. Inviabi-
lidade de oferecimento do ANPP após o trânsito em julgado da decisão condenatória. Enunciado n° 98 da 2ª CCR. Prossegui-
mento da persecução penal.
Número: JFRS/SMA-IANPP-5006864-53.2020.4.04.7102 - Eletrônico  Voto nº: 5367/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5367-jf-anpp-transito-em-julgado-prosseg-6864.pdf


ANPP. Recusa do Procurador da República. Remessa dos autos à 2ª CCR para reexame do cabimento de ANPP, conforme 
determinação do juiz, em aplicação analógica do art. 28, CPP. Não conhecimento da remessa. Ausência de previsão legal. 
Número: JF/PR/CUR-5021526-42.2017.4.04.7000-AP - Eletrônico  Voto nº: 5451/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

ANPP. Processo em fase recursal. Recusa do membro do MPF em propor o acordo, alegando que: a) é atribuição do órgão de 
2º grau do MPF (Procurador Regional da República) verificar a possibilidade da aplicabilidade do ANPP; b) não tem interesse 
processual no acordo, porquanto já houve condenação dos réus em 1o grau; e c) não houve confissão. Enunciado 2 CCR nº 
98. Necessidade de retorno dos autos ao procurador da República para consideração dos entendimentos firmados pela 
Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do acordo.
Número: JF/JOI/SC-5014057-16.2020.4.04.7201-IANPP - Eletrônico  Voto nº: 5577/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5451-jf-anpp-prel-nao-conhe-remessa-1526.pdf


ANPP. Processo em fase recursal. Recusa do membro do MPF em propor o acordo, alegando que: a) é atribuição do órgão de 
2º grau do MPF (Procurador Regional da República) verificar a possibilidade da aplicabilidade do ANPP; b) não tem interesse 
processual no acordo, porquanto já houve condenação dos réus em 1o grau; e c) não houve confissão. Enunciado 2 CCR nº 
98. Necessidade de retorno dos autos ao procurador da República para consideração dos entendimentos firmados pela 
Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do acordo.
Número: JF/JOI/SC-5014057-16.2020.4.04.7201-IANPP - Eletrônico  Voto nº: 5577/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5577-2020-0399-voto-anpp-apos-sent-pr-x-prr-confi-4057.pdf


ANPP. Não cabimento se o agente já foi beneficiado com suspensão condicional do processo na ação penal em que se preten-
de a realização do acordo, tendo sido revogada pelo descumprimento injus�ficado das condições. Prosseguimento da ação. 
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5046185-13.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 5643/2020 
Número: JF/PR/MGA-5000216-44.2012.4.04.7003-APN - Eletrônico  Voto nº: 5641/2020 
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5643-2020-0432-voto-anpp-sursis-inaplica-6185.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5641-2020-0431-voto-anpp-sursis-inaplica-0216.pdf


ANPP. Prestação de informações falsas durante a negociação do ANPP. Recusa devidamente fundamentada. Inaplicabilidade 
do acordo no caso concreto. Prosseguimento da ação penal. 
Número: JF-RJ-5100886-83.2019.4.02.5101-*APE - Eletrônico  Voto nº: 5619/2020 
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_57/voto-5619-2020-0425-voto-anpp-informa-falsas-inaplic-0886.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 385

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

135

41

6

16

20

142

21

1

3

8

48

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

10

2


